DECRETO N.º 4.383

DE 06 DE ABRIL DE 2005.

DISPÕE SOBRE AS COMISSÕES MUNICIPAIS E PERMANENTES DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNCIPAL DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1.º Os procedimentos licitatórios da Prefeitura Municipal de Santos serão realizados pelas Comissões de Licitações, de caráter permanente, com a função de processar e julgar todos os procedimentos licitatórios em qualquer das modalidades previstas pela legislação em vigor.

Art. 2.º Ficam criadas as seguintes Comissões Municipais Permanentes de Licitação com a competência definida de acordo com as atribuições especificadas:

I – 01 (uma) Comissão Municipal Permanente de Licitação - Obras: para a realização dos procedimentos licitatórios relativos às obras e serviços de engenharia, materiais de construção, inclusive elétricos e hidráulicos, respectivos insumos, louças e sanitários, implementos e insumos agrícolas e demais itens específicos da área;

II – 01 (uma) Comissão Municipal Permanente de Licitação - Saúde: para a realização de procedimentos licitatórios relativos à compra de equipamentos laboratoriais e médico-hospitalares, medicamentos, reagentes, produtos químicos da área farmacêutica, inclusive raticidas, fungicidas, inseticidas e bactericidas, materiais e equipamentos odontológicos, rações para animais e serviços inerentes à área;

III – 02 (duas) Comissões Municipais Permanentes de Licitação – Administração “A” e Administração “B”: para a realização de procedimentos licitatórios relativos às compras e/ou serviços dos demais itens não atribuídos às Comissões previstas nos incisos anteriores.

Art. 3.º Ficam definidas as seguintes competências para a homologação e adjudicação do objeto licitado:

I – Secretário Municipal de Administração: certames realizados pelas Comissões Municipais e Permanentes de Licitação – Obras, Administração “A” e Administração “B”;

II – Secretário Municipal de Saúde: certames realizados pela Comissão Municipal e Permanente de Licitação – Saúde.

Art. 4.º Cada uma das Comissões Municipais e Permanentes de Licitação atuará com 03 (três) membros, sendo pelo menos 02 (dois) deles servidores qualificados pertencentes ao quadro permanente da Prefeitura Municipal de Santos.

§ 1.º A Comissão Municipal e Permanente de Licitação – Saúde será composta por 04 (quatro) membros, sendo pelo menos 02 (dois) deles servidores qualificados pertencentes ao quadro permanente da Prefeitura Municipal de Santos.

§ 2.º Os Secretários Municipais de Administração e de Saúde indicarão e nomearão os membros e respectivos suplentes que integrarão as Comissões aqui tratadas, nos termos da competência definida no artigo anterior.

Art. 5.º Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogados os Decretos n.ºs 3.545, de 20 de março de 2000 e 3.772, de 10 de agosto de 2001.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 06 de abril de 2005.


JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 06 de abril de 2005.
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